Resposta da Questão de Ordem n.º 0011

Presidente: Vicente Botta

145ª Sessão Ordinária – 30.05.1990 

O SR. PRESIDENTE – VICENTE BOTTA – PTB – Nobre deputado Vanderlei Macris, a Presidência informa que não pode dar razão a V. Exa., infelizmente, dado que o mesmo projeto não poderá sofrer duas votações na mesma sessão. Já foi votado, não houve quorum e permanece adiada a votação.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, gostaria que V. Exa. invocasse o artigo do Regimento Interno que relata isso, porque V. Exa. sabe tanto quanto nós, ao longo da experiência nesta Casa, que ficou assentado em todo o tempo de votação nesta Casa que, havendo quorum na votação do último item da pauta, a Presidência necessariamente deve colocar em votação o item anterior que não obteve quorum regimental.

Sr. Presidente, esse é o entendimento desta Liderança.

O SR. PRESIDENTE – VICENTE BOTTA – PTB – A Presidência lamenta discordar novamente de V. Exa.. Em primeiro lugar, porque a decisão da Presidência não poderia ser contestada nesta mesma sessão; em segundo lugar, porque houve entendimento entre as lideranças e, nessa hipótese, o projeto não voltaria a ser colocado em votação na mesma sessão. A Presidência mantém a decisão e informa a V. Exa. que, tendo decidido, não submeterá mais o problema à discussão em Plenário.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente tenho maior respeito por V. Exa.; admiro o trabalho de V. Exa., principalmente quando na Presidência da Casa, mas confesso que não fui consultado para o entendimento de lideranças que V. Exa. coloca. Evidentemente, gostaria de indagar, em questão de ordem, se essa decisão é da Presidência ou está invocado algum artigo do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE – VICENTE BOTTA – PTB – Nobre Deputado Vanderlei Macris, o mesmo respeito que V. Exa. dedica a esta Presidência, dedico-o a V. Exa., como Deputado e Líder do PSDB. Mas lembraria a V. Exa. a decisão adotada em reunião de Líderes e lida pelo Presidente em 25 de abril de 1983: “Nenhuma proposição será submetida a mais de um processo de votação na mesma sessão”. Portanto, fica mantida a decisão da Presidência.  V. Exa. permitirá que não se discuta mais sobre este problema, eis que o assunto já foi decidido soberanamente pela Presidência.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE  - VICENTE BOTTA – PTB – Sobre outro assunto V. Exa. terá a palavra.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, apenas para esclarecimento, quando V. Exa. disse que eu não participei dessa reunião de líderes, V. Exa. pôde constatar que ela foi realizada em 1983; portanto este Deputado não era líder naquela ocasião e não poderia ter participado dessa decisão.

Então, aceito a decisão de V. Exa. como Presidente da Casa e não em função de determinação regimental.

SR. PRESIDENTE – VICENTE BOTTA – PTB – A Presidência agradece V. Exa. e lamenta que V. Exa. não tenha sido líder, àquela época. Eis que V. Exa. é sempre um líder presente.

A Presidência ainda informa a V. Exa. que, posteriormente, houve uma outra decisão, no dia 2 de maio de 1988, a propósito da mesma matéria. V. Exa. continua sendo o mesmo líder e merecendo sempre o mesmo respeito e a consideração desta Presidência.

Esgotado o objeto da presente sessão, esta Presidência passa a anunciar as Ordens do Dia para as sessões ordinárias de amanhã, à hora regimental: para a primeira sessão, das 14 horas, a mesma Ordem do Dia da sessão de hoje; para a sessão das 17 horas, discussão e votação do Projeto de Lei, n.º312/89, remanescente da sessão de hoje.

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, esta liderança solicitou uma questão de ordem no início da sessão ordinária, em relação ao momento em que pensa a Presidência inserir na segunda sessão ordinária de amanhã, em aditamento, o Projeto de Lei, n.º 69/90, uma vez que regimentalmente consta ele estar com parecer da Comissão de Justiça pela inconstitucionalidade, portanto o entendimento de que haveria necessidade de votação prévia.

Gostaria de indagar de V. Exa. se será ou não aditado, para a sessão ordinária de amanhã, o Projeto de Lei n.º 69/90.

O SR. PRESIDENTE – VICENTE BOTTA – PTB – Esta Presidência informa a V. Exa. que, conforme esclareceu o ilustre Deputado Sylvio Martini, quando exercia a Presidência, é da competência do Presidente efetivo da Casa a decisão desta matéria. Portanto, para que se não pense que a Presidência estaria evitando o cumprimento de uma discussão regimental, a Presidência, antes de encerrar a sessão, suspende-a até as 19 horas e 25 minutos.

 Na reabertura dos trabalhos a Presidência deverá dar solução do problema e, na hipótese, aditar o projeto a que se refere V. Exa..

 (Segue complementação da resposta dada na sessão Ordinária de n.º 147, de 31/05/1990, mais comentários pertinentes, de outros parlamentares presentes, sobre o assunto.)
O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Sr. Presidente, sob o argumento de que V. Exa., no dia de ontem, esteve em outros compromissos, obviamente não poderia estar em plenário, não pude ver respondida a minha questão de ordem com relação à votação do Projeto n.º 69/90, que está em tramitação nesta Casa. 

Evidentemente, como a questão de ordem só poderia ter sido respondida pelo Presidente efetivo, esta liderança solicitou ao Sr. Presidente em exercício a possibilidade de, em estando V. Exa. presente, pudesse vir a plenário e responder a questão de ordem que foi formulado por mim ontem. 

A questão de ordem já está na Mesa, já foi remetida ontem mesmo. Portanto, quero indagar se V. Exa. tem resposta para a minha questão de ordem que contêm duas perguntas: quando o Projeto de lei n.º 69/90 seria colocado na Ordem do Dia e assim ser deliberado quanto a constitucionalidade do mesmo?

A outra pergunta é a seguinte: o Projeto de lei n.º 69/90 pode seguir sua tramitação regimental, sendo realizada a votação prévia acima referida?

Sr. Presidente, juntamente com esta questão de ordem foi levantada outra questão de ordem, no dia de ontem, pelo nobre Deputado Barros Munhoz: se efetivamente o projeto deve ser discutido previamente em função de seu parecer devido à sua inconstitucionalidade? Esta liderança também tem interesse em ver respondida esta questão de ordem.

Sr. Presidente queremos saber se V. Exa. já tem uma posição às questões formuladas no tocante a este projeto?

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência responde à questão de ordem do nobre Deputado Vanderlei Macris. O Projeto de lei n.º 69/90, recebeu na Comissão de Constituição e Justiça parecer contrário do Relator Especial. 

Assim, mesmo sendo o parecer de relator especial, esta Presidência entende que o Projeto deve ser submetido à discussão e votação prévia quanto à constitucionalidade. Quanto à inclusão do referido Projeto na Ordem do Dia, observe-se que nesta sessão não houve deliberação de seu item único e, pois, inexistindo projeto em regime de urgência, com prazo fatal de apreciação e com sua instrução completa para ser aditado, permanecerá, portanto essa mesma Ordem do Dia.

O SR. BARROS MUNHOZ – PTB – Sr. Presidente, o Projeto de lei n.º 69/1990, de iniciativa do Egrégio Tribunal de Justiça, mereceu por parte deste Deputado, que foi relator especial, e que se manifestou em substituição à douta Comissão de Constituição e Justiça com parecer contrário quanto aos aspectos que lhe competia opinar. Tendo V. Exa. respondido à questão de ordem do nobre Deputado Vanderlei Macris no sentido de que será colocado na Ordem do Dia para discussão e votação prévia do parecer deste Deputado, outras questões despontam e que, por sua relevância, merecem igualmente interpretação decisiva, são as seguintes:

O artigo 179 do nosso Regimento elenca as oportunidades em que qualquer proposição poderá receber emenda, entre elas ressalto a do Inciso II do dispositivo que possibilita a apresentação de emenda ao iniciar a discussão. Considerando pois o texto referido, que não é restritivo a início de discussão de proposição com instrução completa e interpretando à luz da nossa sistemática regimental, pergunto:

Entende V. Exa. regimental a admissibilidade de apresentação de emendas ao Projeto de lei n.º 69, de 1990, ao início da discussão e votação prévia desde que condicionado ao cumprimento do Parágrafo 2.º, do artigo 178?

Neste caso, se positiva a resposta anterior, se faz a interpretação de V. Exa. sobre a aplicabilidade do Parágrafo único, do artigo 179, ou seja, se regimental é a apresentação de proposta de alteração ao projeto pelo autor da iniciativa, o Tribunal de Justiça, já que retorna a matéria a depender de parecer da Comissão de Constituição e Justiça?

São estas Sr. Presidente, as questões que, respeitosamente, suscito.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – Nobre Deputado Barros Munhoz, sendo a questão de ordem relevante e dependendo de interpretação, a Presidência responderá oportunamente.

SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Pelo entendimento que tive em relação à resposta de V. Exa. à minha questão de ordem, o projeto não pode ser aditado ao item único da pauta, uma vez que ele não sofreu deliberação do Plenário.

Gostaria de fazer uma indagação a V. Exa., Sr. Presidente, em adendo à questão anteriormente formulada no seguinte sentido: estando o Projeto de lei n.º 69/90 em regime de urgência aprovado por este Plenário e a propositura que está na Ordem do Dia é uma propositura em regime de tramitação ordinária, não é o caso de poder ser aditado, uma vez que o regime de tramitação de urgência tem prevalência sobre o regime de tramitação ordinária?

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência informa ao nobre Deputado que só se permite aditamento de proposição, em regime de urgência, com prazo fatal de apreciação e com a sua instrução completa. Esse projeto não tem prazo fatal de apreciação para ser aditado. 

O SR. VANDERLEI MACRIS – PSDB – Esta liderança entende que o projeto está devidamente instruído com um parecer pela inconstitucionalidade dado pela Comissão de Constituição e Justiça através de seu relator especial. O projeto, do ponto de vista do entendimento desta liderança, está devidamente instruído, habilitado, portanto, em condições de ser aditado a uma Ordem do Dia que tem apenas um item de votação adiada “ad referendum” em tramitação ordinária.

Sr. Presidente, insisto no sentido de que é perfeitamente possível o aditamento de um projeto em regime de urgência e com sua instrução devidamente concluída.

O SR. PRESIDENTE – TONICO RAMOS – PMDB – A Presidência informa a V. Exa. que vai manter a praxe dos Presidentes anteriores.

